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15.11.2023 A9-0341/1

Alteração 1
João Pimenta Lopes
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0341/2023
Yana Toom
Aplicação do princípio do primado do direito da UE
2022/2143(INI)

Proposta de resolução
Considerando D-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

D-A. Considerando que o denominado 
princípio do primado do direito da UE 
não está consagrado nos Tratados, facto 
que não pode ser ocultado nem 
modificado por uma qualquer construção 
jurisprudencial ou interpretação do 
Tribunal de Justiça da União Europeia 
(TJUE); que a razão pela qual o 
denominado princípio do primado do 
direito da UE não está inscrito nos 
tratados é o facto de, para além de não ser 
consensual, ter sido claramente rejeitado 
pelos povos de Estados-Membros, uma 
realidade que não pode ser alterada ou 
subvertida pela Declaração n.º 17 sobre o 
primado do direito comunitário, anexa ao 
Tratado de Lisboa;

Or. pt
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15.11.2023 A9-0341/2

Alteração 2
João Pimenta Lopes
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0341/2023
Yana Toom
Aplicação do princípio do primado do direito da UE
2022/2143(INI)

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Rejeita a intenção de impor sobre 
as Constituições dos Estados-Membros o 
princípio do «primado do direito da UE» e 
das políticas neoliberais, militaristas e de 
concentração do poder em instituições 
dominadas pelas grandes potências e 
pelos interesses dos grupos económicos e 
financeiros, plasmadas nos seus tratados 
e responsáveis, entre outros gravosos 
aspetos, pela regressão de direitos, pelo 
agravamento das desigualdades, pelo 
aumento das assimetrias entre países, pela 
imposição de relações desiguais, de 
domínio e dependência;

Or. pt
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15.11.2023 A9-0341/3

Alteração 3
João Pimenta Lopes
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0341/2023
Yana Toom
Aplicação do princípio do primado do direito da UE
2022/2143(INI)

Proposta de resolução
N.º 1-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-B. Sublinha que a regressão de 
direitos e de conquistas sociais promovida 
pelas políticas da União Europeia é 
acompanhada de acrescidos instrumentos 
e mecanismos de controlo e de 
condicionamento das políticas de 
Estados-Membros, constituindo um 
obstáculo ao pleno exercício de 
competências soberanas dos Estados, 
fundamentais ao seu desenvolvimento – 
como a «União Económica e Monetária», 
o «Tratado Orçamental», a «Governação 
Económica», o «Semestre Europeu» ou a 
«União Bancária» –, instrumentos e 
mecanismos que a tentativa de imposição 
do denominado princípio do «primado do 
direito da UE», procura reforçar;

Or. pt



AM\1290433PT.docx PE754.383v01-00

PT Unida na diversidade PT

15.11.2023 A9-0341/4

Alteração 4
João Pimenta Lopes
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0341/2023
Yana Toom
Aplicação do princípio do primado do direito da UE
2022/2143(INI)

Proposta de resolução
N.º 1-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-C. Considera que a defesa da 
democracia – incluindo com a 
aproximação dos cidadãos dos 
Estados-Membros aos processos de 
tomada de decisão – não passa pela 
centralização do poder nas instituições 
supranacionais da União Europeia 
dominadas pelas suas grandes potências, 
mas pelo respeito e defesa da soberania e 
independência dos Estados e da sua 
cooperação na base da igualdade de 
direitos;

Or. pt
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Alteração 5
João Pimenta Lopes
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0341/2023
Yana Toom
Aplicação do princípio do primado do direito da UE
2022/2143(INI)

Proposta de resolução
N.º 14-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

14-A. Rejeita a intenção de impor sobre 
as Constituições dos Estados-Membros o 
princípio do «primado do direito da UE» e 
das políticas neoliberais, militaristas e de 
concentração do poder em instituições 
dominadas pelas grandes potências e 
pelos interesses dos grupos económicos e 
financeiros;

Or. pt
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15.11.2023 A9-0341/6

Alteração 6
João Pimenta Lopes
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0341/2023
Yana Toom
Aplicação do princípio do primado do direito da UE
2022/2143(INI)

Proposta de resolução
N.º 14-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

14-B. Considera necessária a 
reversibilidade dos tratados, políticas e 
normas da União Europeia – começando 
pela revogação do «Tratado Orçamental» 
e do Tratado de Lisboa –, tendo em vista 
uma Europa de cooperação entre Estados 
soberanos e iguais em salários, de 
progresso social e de paz, e o progressivo 
ajustamento do estatuto de cada país à 
vontade do seu povo e à sua real situação, 
salvaguardando as suas especificidades, e 
admitindo as necessárias cláusulas de 
exceção;

Or. pt
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15.11.2023 A9-0341/7

Alteração 7
João Pimenta Lopes
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0341/2023
Yana Toom
Aplicação do princípio do primado do direito da UE
2022/2143(INI)

Proposta de resolução
N.º 18-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

18-A. Considera fundamental o respeito 
pela soberania dos Estados e a 
democracia, pelo direito dos povos a 
determinarem o seu destino, incluindo 
pelo reforço da capacidade de decisão dos 
parlamentos nacionais sobre as políticas 
da União Europeia;

Or. pt
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15.11.2023 A9-0341/8

Alteração 8
João Pimenta Lopes
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0341/2023
Yana Toom
Aplicação do princípio do primado do direito da UE
2022/2143(INI)

Proposta de resolução
N.º 22-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

22-A. Considera que o caminho de 
chantagem e ingerência, nomeadamente 
através da imposição do denominado 
«primado do direito da UE» sobre as 
Constituições dos Estados, não só não 
contribuirá para a resolução de 
problemas, como aumentará tensões e 
conflitos, prejudicará o desenvolvimento 
de Estados, comprometerá interesses e 
aspirações dos povos e o respeito por 
processos democráticos;

Or. pt


